
A NECESSÁRIA ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DA ADVOCACIA PÚBLICA BAIANA NOS PROCEDIMENTOS DE USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEIS RURAIS: SOLUÇÃO SUGERIDA PARA O ENFRENTAMENTO DA VOLUMOSA DEMANDA EXISTENTE NO ESTADO DA BAHIA
RESUMO

A tese trata do enfrentamento pela Procuradoria Geral do Estado da Bahia da volumosa demanda referente aos procedimentos de usucapião extrajudicial de imóveis rurais através da apresentação de minuta de Portaria que estabelece diretriz de atuação para os Procuradores do Estado e para a Superintendência de Desenvolvimento Agrário, órgão fundiário estadual, visando à proteção adequada e eficiente do patrimônio público e à garantia da segurança jurídica dos administrados.
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1. INTRODUÇÃO

No âmbito do Estado da Bahia, a atuação estratégica da Procuradoria Geral do Estado – PGE/BA na identificação e preservação do patrimônio público estadual é uma busca constante. Para tanto, faz-se necessário um estreitamento do diálogo com outros atores da Administração Pública visando melhor compreender a situação fundiária do Estado para, a partir daí, elaborar um plano de atuação eficaz para proteção das terras públicas sem prejuízo da proteção aos administrados e, por sua vez, da sustentabilidade social.

Não faz muito tempo que a Procuradoria Geral do Estado da Bahia – PGE/BA, mais especificamente o seu Núcleo de Patrimônio Público e Meio Ambiente da Procuradoria Administrativa – NPMA/Consultoria, começou a ser surpreendida com o crescimento exponencial dos procedimentos de usucapião extrajudicial de imóveis rurais abertos em todas as Serventias Imobiliárias do território baiano.

Associado a isso, a ausência do Cadastro Estadual de Propriedade, Terras Públicas e Devolutas, previsto no art. 188 da Constituição Estadual, e a reduzida capacidade de atendimento das demandas fundiárias pela Superintendência de Desenvolvimento Agrário – SDA, órgão técnico com competência fundiária no Estado da Bahia, tornaram difícil a coordenação das notificações expedidas para manifestação do ente estadual nos casos de usucapião extrajudicial de imóveis rurais, demandando uma análise mais aprofundada das informações das áreas a serem usucapidas.

A constatação dessa realidade, por sua vez, é a mola propulsora do presente trabalho, que objetiva traçar uma atuação estratégica da PGE/BA visando alcançar uma profícua e eficaz proteção do patrimônio público estadual sem, contudo, inviabilizar a efetividade dos procedimentos de usucapião extrajudicial de imóveis rurais, porquanto constituem reconhecido e legítimo meio jurídico disponível aos administrados para alcançarem a segurança registral dos seus imóveis, segurança que se configura necessária à almejada paz social, finalidade maior e última do Direito.

2. SITUAÇÃO FUNDIÁRIA DO ESTADO DA BAHIA

O Estado da Bahia, segundo dados obtidos no sítio Wikipédia,
ocupa uma área de 564 760,429 km², sendo pouco maior que a França e o quinto estado brasileiro em extensão territorial. Com tal dimensão, possui 36,334% da área total da Região Nordeste do Brasil e 6,632% do território nacional. E de sua área total, cerca de 70% por cento situa-se na região do semiárido e 57,19% de seu território dentro do polígono das secas, segundo dados da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO).

A dimensão continental do território baiano, ao passo em que possibilita uma forte atividade agropecuária no Estado, também traz grandes desafios, especialmente no que se refere à regularização fundiária dos imóveis rurais nele existentes. No Estado da Bahia, encontram-se inúmeras comunidades tradicionais (entre elas, as comunidades quilombolas e as comunidades de fundos e fechos de pastos) que convivem com pequenos agricultores familiares e com grandes empreendimentos do agronegócio. 
O ordenamento agrário do território baiano é promovido pela Superintendência de Desenvolvimento Agrário - SDA, órgão em regime especial de Administração Direta, da estrutura da Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR, a quem compete a promoção, a coordenação, a supervisão, o acompanhamento, a execução e a avaliação das políticas de regularização fundiária e reforma agrária, visando dar destinação às terras públicas e atender ao interesse público, fomentando o desenvolvimento econômico e social do Estado – Decreto estadual nº 17043/2016. 

Busca-se, através da gestão responsável das terras públicas rurais, diminuir as desigualdades no acesso à terra, que remontam à época do Brasil Colônia, promovendo a segurança do direito de posse e, em consequência, o desenvolvimento sustentável e a proteção ao meio ambiente.

De acordo com informações apresentadas pela SDA na 1ª Jornada de Regularização de Imóveis, ocorrida nos dias 16 e 17 de março de 2023 em Salvador, da totalidade da extensão territorial de 56.383,211ha, 27.522,217ha constituem áreas sem cadastro georreferenciado, estando a maior parte delas localizadas no bioma Caatinga, que possui 62,5% (sessenta e dois vírgula cinco por cento) de áreas não georreferenciadas – informações consolidadas pelo Núcleo de Operações Técnicas da então Coordenação de Desenvolvimento Agrário em 03.04.2020.

A partir desses dados, possível inferir que o ente estadual ainda não cumpriu a contento a determinação imposta no art. 38 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado da Bahia, promulgada em 05 de outubro de 1989: “Art. 38 - O Estado deverá, no prazo de três anos da promulgação desta Constituição, promover ações discriminatórias das terras devolutas rurais” (BAHIA, Constituição 1989). 
Resta evidente, portanto, a mora da Administração Estadual no cumprimento do dever constitucional que lhe fora imposto. Passados mais de 30 (trinta) anos da edição do texto constitucional referido, a Administração do Estado da Bahia está longe de alcançar a meta proposta, qual seja: promover a discriminação de todas as terras devolutas rurais localizadas na sua extensão territorial.

A dificuldade em cumprir o dever jurídico constitucional de discriminar as suas terras devolutas advém não só da imensa dimensão territorial do Estado da Bahia, mas também em virtude da reconhecida insuficiência de recursos humano e financeiro. Essas questões se apresentam como relevantes obstáculos e tornam a tarefa constitucional estabelecida reconhecidamente mais difícil e de demorado cumprimento.  

Possível afirmar, portanto, que o Estado da Bahia não possui, ainda, o Cadastro Estadual de Propriedade, Terras Públicas e Devolutas, previsto no art. 188 da Constituição Estadual, que viabilizaria informar, com necessária precisão, onde estão localizadas as suas terras devolutas. A propósito, as terras devolutas do Estado não se acham sequer identificadas a contento.

Diante disso, surge questionamento acerca do uso do procedimento de usucapião extrajudicial pelos administrados para obterem necessária regularização registral dos seus imóveis rurais perante os Cartórios de Registro de Imóveis competentes.
Como destacado por Edmir Netto de Araújo (ARAÚJO, 2007 apud JÚNIOR, 2017, P. 199-200)

As terras devolutas constituem espécie de terras públicas (na verdade, seu maior contingente) mas não ostentam essa qualificação na prática quanto à sua destinação, possuídas pelo Poder Público como se fossem particulares, pois não tem qualquer afetação pública. Por isso, como bens dominicais disponíveis, sem destinação pública, poderiam (como foram em certa época) ser sujeitas a usucapião. Mas a partir da Constituição Federal de 1988, a dúvida se desfez, pois incluídas entre os bens públicos por disposição expressa, a regra tem sido a inadmissibilidade de usucapião de terras públicas, especialmente quanto às já arrecadadas (terras devolutas com discriminação já concluída e registrada) e mesmo quanto às ainda não arrecadadas (devolutas stricto sensu) (...).

Traçado esse panorama, argui-se sobre como utilizar, de forma adequada, o procedimento de usucapião extrajudicial para fins de viabilizar a regularização registral de imóveis que não demonstram o regular destaque do domínio público através da sua cadeia sucessória, mas que cumprem a sua função social e estão ocupados por particulares que neles vivem e produzem. 

Poderia o Estado da Bahia, fundamentando-se nas dificuldades existentes para realizar o seu cadastro territorial e a discriminação das suas terras devolutas, obstaculizar o uso pelos administrados do meio jurídico previsto no art. 216-A da Lei Federal nº 6015/1973 e impedir a regularização registral por eles almejada sempre que não evidenciada a regularidade do destaque do bem do patrimônio público e do seu ingresso no patrimônio privado mediante Certidão de Cadeia Sucessória apresentada? Esse questionamento, sem dúvida, impõe cuidadosa e necessária reflexão sobre o tema, reflexão que envolve todos os atores da regularização fundiária, inclusive e especialmente os Advogados Públicos.

3. BREVE HISTÓRICO SOBRE A USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
O instituto da usucapião não é uma figura recente no ordenamento jurídico pátrio, podendo ser utilizado para aquisição de bens móveis e imóveis.

Antes da reforma do Código de Processo Civil, ocorrida em 2015, a regularização da propriedade de um bem pela usucapião era realizada, em sua grande maioria, através da propositura de ação judicial. A Lei Federal nº 11.977/09 trazia a previsão da modalidade administrativa da usucapião somente para os casos de regularização fundiária de interesse social na qual havia título de legitimação de posse concedido pelo Poder Público.

Com a vigência do Novo Código de Processo Civil, e a alteração da Lei dos Registros Públicos, instituiu-se um procedimento mais robusto que possibilita a aquisição da propriedade de um bem pela usucapião, sem a necessidade de recorrer ao Poder Judiciário. 

Na redação original do art. 216-A da Lei de Registros Públicos, 

o procedimento da usucapião extrajudicial era excessivamente tímido e trazia algo que chegava a gerar estranheza: gerava presunção de discordância a falta de manifestação do proprietário do imóvel usucapiendo ou do imóvel confrontante, gerando a mesma presunção a falta de manifestação do titular de direitos reais sobre os referidos imóveis. 

No Diário Oficial da União do dia 12 de julho de 2017 foi publicada a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que trouxe solução para diversos problemas já identificados na usucapião extrajudicial, alterando a redação de incisos e parágrafos do art. 216-A da Lei de Registros Públicos (BOCZAR, 2018, p. 75).
No procedimento de reconhecimento extrajudicial de usucapião, com as alterações posteriormente procedidas, o pleito é processado diretamente perante os Cartórios de Registro de Imóveis, conforme previsto no art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/1973, com a redação conferida pela Lei nº 13.465/2017 (BRASIL, 1973): 
Art. 216-A. Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, que será processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo, a requerimento do interessado, representado por advogado, instruído com: (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
I - ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando o tempo de posse do requerente e de seus antecessores, conforme o caso e suas circunstâncias, aplicando-se o disposto no art. 384 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil; (Redação dada pela Lei nº 13.465, de 2017)
II - planta e memorial descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de responsabilidade técnica no respectivo conselho de fiscalização profissional, e pelos titulares de direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo ou na matrícula dos imóveis confinantes; (Redação dada pela Lei nº 13.465, de 2017)
III - certidões negativas dos distribuidores da comarca da situação do imóvel e do domicílio do requerente; (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
IV - justo título ou quaisquer outros documentos que demonstrem a origem, a continuidade, a natureza e o tempo da posse, tais como o pagamento dos impostos e das taxas que incidirem sobre o imóvel. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
§ 1º O pedido será autuado pelo registrador, prorrogando-se o prazo da prenotação até o acolhimento ou a rejeição do pedido. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
§ 2º Se a planta não contiver a assinatura de qualquer um dos titulares de direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo ou na matrícula dos imóveis confinantes, o titular será notificado pelo registrador competente, pessoalmente ou pelo correio com aviso de recebimento, para manifestar consentimento expresso em quinze dias, interpretado o silêncio como concordância (Redação dada pela Lei nº 13.465, de 2017)
§ 3º O oficial de registro de imóveis dará ciência à União, ao Estado, ao Distrito Federal e ao Município, pessoalmente, por intermédio do oficial de registro de títulos e documentos, ou pelo correio com aviso de recebimento, para que se manifestem, em 15 (quinze) dias, sobre o pedido. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
§ 4º O oficial de registro de imóveis promoverá a publicação de edital em jornal de grande circulação, onde houver, para a ciência de terceiros eventualmente interessados, que poderão se manifestar em 15 (quinze) dias. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
§ 5º Para a elucidação de qualquer ponto de dúvida, poderão ser solicitadas ou realizadas diligências pelo oficial de registro de imóveis. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
§ 6º Transcorrido o prazo de que trata o § 4º deste artigo, sem pendência de diligências na forma do § 5º deste artigo e achando-se em ordem a documentação, o oficial de registro de imóveis registrará a aquisição do imóvel com as descrições apresentadas, sendo permitida a abertura de matrícula, se for o caso. (Redação dada pela Lei nº 13.465, de 2017)
§ 7º Em qualquer caso, é lícito ao interessado suscitar o procedimento de dúvida, nos termos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
§ 8º Ao final das diligências, se a documentação não estiver em ordem, o oficial de registro de imóveis rejeitará o pedido. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
§ 9º A rejeição do pedido extrajudicial não impede o ajuizamento de ação de usucapião. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)
§ 10. Em caso de impugnação justificada do pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, o oficial de registro de imóveis remeterá os autos ao juízo competente da comarca da situação do imóvel, cabendo ao requerente emendar a petição inicial para adequá-la ao procedimento comum, porém, em caso de impugnação injustificada, esta não será admitida pelo registrador, cabendo ao interessado o manejo da suscitação de dúvida nos moldes do art. 198 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.382, de 2022)
§ 11. No caso de o imóvel usucapiendo ser unidade autônoma de condomínio edilício, fica dispensado consentimento dos titulares de direitos reais e outros direitos registrados ou averbados na matrícula dos imóveis confinantes e bastará a notificação do síndico para se manifestar na forma do § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017)
§ 12. Se o imóvel confinante contiver um condomínio edilício, bastará a notificação do síndico para o efeito do § 2o deste artigo, dispensada a notificação de todos os condôminos. (Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017)
§ 13. Para efeito do § 2o deste artigo, caso não seja encontrado o notificando ou caso ele esteja em lugar incerto ou não sabido, tal fato será certificado pelo registrador, que deverá promover a sua notificação por edital mediante publicação, por duas vezes, em jornal local de grande circulação, pelo prazo de quinze dias cada um, interpretado o silêncio do notificando como concordância. (Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017)
§ 14. Regulamento do órgão jurisdicional competente para a correição das serventias poderá autorizar a publicação do edital em meio eletrônico, caso em que ficará dispensada a publicação em jornais de grande circulação. (Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017)
§ 15.  No caso de ausência ou insuficiência dos documentos de que trata o inciso IV do caput deste artigo, a posse e os demais dados necessários poderão ser comprovados em procedimento de justificação administrativa perante a serventia extrajudicial, que obedecerá, no que couber, ao disposto no § 5º do art. 381 e ao rito previsto nos arts. 382 e 383 da Lei nº 13.105, de 16 março de 2015 (Código de Processo Civil). (Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017)
O Conselho Nacional de Justiça, buscando concretizar o quanto disposto na nova legislação sobre o tema, regulamentou os documentos necessários para a usucapião extrajudicial através do provimento CNJ nº 65/2017.

No procedimento de usucapião extrajudicial regulado pelo art. 216-A, a previsão de notificação do Estado que consta no §3º do dispositivo transcrito visa resguardar e proteger o patrimônio público estadual, incluindo as terras devolutas, considerando que os bens públicos não são passíveis de usucapião, nos termos dos artigos 183, §3º, e 191, parágrafo único, da Constituição Federal e do artigo 102 do Código Civil. 

Em razão disso, o Poder Público, quando notificado, deve verificar se o patrimônio privado sobre o bem que se pretende usucapir foi constituído de forma regular, mediante cadeia dominial válida que comprove o seu prévio destaque do patrimônio público.

Sobre a desjudicialização do Direito através dos procedimentos extrajudiciais de usucapião cabe mencionar que 
A usucapião extrajudicial facilitará a regularização dos bens que estejam fora do âmbito do Poder Judiciário, uma vez que esta será realizada frente aos cartórios, e isso descomplicará a vida de todos ali envolvidos, além do mais, este procedimento, tende a promover o progresso social da humanidade, a qual vive frustrada por ter que lidar com o Poder Judiciário no dia a dia e não ter prazo legal para conclusão dos seus litígios. Portanto, salienta-se que a modalidade da usucapião extrajudicial é grandiosamente importante, pois todos saíram ganhadores: a sociedade e órgãos públicos (RIBEIRO, 2018, p. 03). 
Ademais, também é oportuno realçar que

Numa palavra, não há justiça sem direito de acesso amplo a uma ordem jurídica estruturada num verdadeiro Estado Democrático de Direito. Se os canais de acesso à tradicional jurisdição estão obstruídos, não se há de legitimar o uso arbitrário das próprias razões. Mas também não se pode impedir que, por meio de lei representativa da expressão da vontade popular, sejam instituídos outros mecanismos de prevenção e solução de questões e conflitos de interesses. A desjudicialização se legitima por meio de lei que atenda aos anseios populares, segundo os princípios e normas constitucionais (MELLO, 2017, p. 03).
Com efeito, resta evidente que a possibilidade do procedimento administrativo da usucapião extrajudicial constitui importante e eficaz ferramenta jurídico-legal que concretiza desejada desjudicialização do Direito, fenômeno caracterizado pelo deslocamento de algumas competências do Poder Judiciário para os órgãos extrajudiciais, sobretudo para as Serventias de Notas e de Registros. Destarte, essa relevante ferramenta não pode ser menosprezada pelo Estado da Bahia, que deve reconhecer o seu uso pelos administrados como meio jurídico apto à promoção do desenvolvimento econômico e da pacificação social.
4. PAPEL PACIFICADOR DO REGISTRO DE IMÓVEIS

Muito se discute acerca do papel do registro de imóveis no desenvolvimento nacional. Diante da situação fundiária existente no Estado da Bahia, a questão ganha maior relevância, vez que um imóvel sem o devido o registro no Cartório de Registro de Imóveis competente perde parte de seu valor econômico.

Nos dizeres do jurista Leonardo Brandelli (BRANDELLLI, 2021. p 365):

Na ausência de ingresso da propriedade imobiliária no sistema formal de propriedade, tem-se apenas um pedaço de solo, ou uma construção, mas não um ativo econômico, com toda perda de valor que isso implica, seja no próprio valor da propriedade, a qual, por não se prestar eficazmente à circulação econômica, tem seu valor reduzido, seja porque ela não se presta a gerar riquezas para seu titular, como, por exemplo, através do seu uso como garantia.

Quer isto dizer que os bens imóveis, e todos os direitos que deles derivam, têm o potencial de transformar a realidade econômica de uma nação, catapultando-a para um nível de desenvolvimento, tão só pela riqueza gerada pela formalização dos direitos de propriedade informais existentes.

Para além disso, a regularização registral dos imóveis também tem importante e reconhecido papel pacificador de conflitos. A obtenção confiável e eficiente de informações acerca dos direitos de propriedade confere inegável segurança jurídica ao tráfego imobiliário e, por conseguinte, diminui a ocorrência de conflitos fundiários. O registro de imóveis revela-se, pois, importante e necessário para conferir estabilidade e segurança às negociações e aos atos jurídicos que envolvem os bens imóveis. 

Como bem apontado por Bernardo Chezzi (CHEZZI, 2021p. 138):

Na realidade pátria (como a de outros países que não adotaram um sistema de presunção absoluta do registro imobiliário), a consulta ao histórico da matrícula por meio da certidão de inteiro teor consiste em expediente de extrema importância para a segurança das relações jurídicas envolvendo a propriedade imobiliária, tanto em consideração à legislação esparsa que exige a análise de obrigações que acompanham a propriedade (ex: obrigações tributárias), quanto ao grave cenário de irregularidade fundiária brasileira, o que não raro enseja a contraposição da presunção relativa de inúmeros registros (ao, por exemplo, realizar-se a due diligence matricial).

O acesso ao inteiro teor do registro, ou ainda em outras circunstâncias do histórico dos últimos 20 anos, em face da legislação brasileira ainda vigente e conforme práticas dos tribunais, parece ser medida necessária para garantir, justamente, o objetivo do serviço de registro público: a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, no caso dos imóveis, sobre os atos jurídicos imobiliários.

Atento a isso, o legislador ordinário introduziu, como visto, o procedimento da usucapião extrajudicial, importante ferramenta para viabilizar a regularização de imóveis, especialmente aqueles de natureza rural.

É por esta razão que, a nosso ver, não se apresenta juridicamente proveitoso e eficaz que sejam, em sua maioria, inviabilizadas as regularizações registrais de imóveis postuladas pelos administrados perante as Serventias Imobiliárias, mesmo quando existente dúvida acerca da devolutividade da área pretendida. 

Por outro lado, como o procedimento de usucapião extrajudicial confere direito de propriedade ao seu requerente, precisa ser mais rígido, até mesmo para evitar problemas futuros, inclusive porque os bens públicos são imprescritíveis e inalienáveis.

É preciso, portanto, cautela e bom-senso perante as diversas situações que se apresentam ao ente estadual quando notificado para se manifestar nos procedimentos de usucapião extrajudicial.

Há que se buscar uma atuação estratégica, condizente e compatível com a garantia do próprio interesse público, destacando-se a importância econômica e social da regularização das áreas já beneficiadas por particulares. Uma postura cautelosa e responsável em relação aos procedimentos de usucapião propostos junto aos Cartórios de Registro de Imóveis garantirá a segurança jurídica almejada pelos administrados sem, contudo, afetar a necessária e eficaz proteção do patrimônio público.

5. USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL RURAL: ATUAÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DA BAHIA – PGE/BA
Apesar das alterações legislativas já mencionadas terem se materializado em 2017, somente em 2018 a PGE/BA percebeu o crescimento exponencial das notificações para manifestação em procedimentos de usucapião extrajudicial, especialmente de imóveis de natureza rural.
Para manifestar-se nesses casos, o Núcleo de Patrimônio Público e Meio Ambiente – NPMA/Consultoria da Procuradoria Geral do Estado – PGE/BA, responsável pelo atendimento desta demanda, identificou a necessidade de consulta prévia ao órgão fundiário estadual para exame da cadeia sucessória do imóvel usucapiendo e para manifestação acerca: 1) da existência de eventuais processos de regularização fundiária, de reconhecimento de domínio e/ou discriminatório envolvendo a área pleiteada; 2) da eventual existência de conflitos fundiários na gleba; 3) do uso da área requerida por comunidades tradicionais; 4) da destinação da área para projeto de interesse público do Estado da Bahia.
Após a análise da documentação apresentada nos procedimentos de usucapião extrajudicial, o que se tem constatado, na maioria dos casos submetidos à manifestação da PGE/BA, é que as Certidões de Cadeia Sucessória dos imóveis pretendidos não demonstram, por meio da existência de um título público originário, a regularidade do destaque do bem do patrimônio público para o patrimônio privado. Diante disso, surge defensável dúvida acerca da devolutividade da terra.

É justamente essa incerteza sobre a natureza do bem (se público ou se efetivamente privado) que tem constituído o fundamento hábil e juridicamente válido das impugnações apresentadas pelo Estado da Bahia.

Significa dizer que, nas impugnações oferecidas nos procedimentos de usucapião extrajudicial sem a respectiva apresentação de cadeia sucessória que indique título de domínio originário emitido pelo ente público, não tem sido alegado pelo Estado da Bahia o domínio público do bem pretendido, mas a existência de dúvida relevante acerca do seu regular destaque do domínio público e da sua regular incorporação ao patrimônio privado. 
O embasamento da impugnação apresentada é, portanto, a dúvida e a incerteza acerca da natureza do bem pretendido (se público ou privado) e não a sua efetiva titularidade pública, porquanto a discriminação e a identificação das terras devolutas somente poderão ocorrer mediante procedimento discriminatório administrativo ou judicial, sendo este o meio jurídico hábil, adequado e legalmente estabelecido.
Ocorre que essa atuação da PGE/BA, apesar de defensável, não tem alcançado o êxito pretendido, visto que, no Estado da Bahia, os Oficiais de Registro de Imóveis, com base no Provimento CGJ/CCI nº 001/2018, que dispõe sobre o Código de Normas e Procedimentos dos Serviços Notariais e de Registro do Estado da Bahia, têm, na sua maioria, imputado infundadas as impugnações apresentadas pelo ente público estadual diante da não-exibição de título de domínio que comprove a propriedade pública do imóvel objeto da usucapião pretendida.

A propósito, o referido Código de Normas e Procedimentos, no seu art. 1427-A, § 3º, dispõe que a “impugnação de qualquer dos entes públicos alegando se tratar de área pública será considerada imotivada caso a União, Estado ou Município deixe de demonstrar o título específico que deu origem à sua dominialidade” (BAHIA. Provimento, 2020).
Em razão disso, o NPMA/Consultoria, junto com os demais atores da Administração Pública, tem realizado estudos buscando identificar áreas estratégicas para o Estado da Bahia a fim de nelas estabelecer necessário foco e agir, bem como identificar as hipóteses em que o procedimento de usucapião extrajudicial rural deve ser impugnado e seguir para a esfera judicial, apesar de haver dúvida acerca da devolutividade terra.

Além disso, tem-se buscado maior diálogo com os Oficiais dos Cartórios de Registro de Imóveis a fim de alinhar entendimentos que possibilitem a regularização registral dos imóveis dos administrados sem olvidar, contudo, o necessário resguardo e proteção do patrimônio público.
6. A IMPORTÂNCIA DA ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DA BAHIA – PGE/BA NOS PROCEDIMENTOS DE USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEIS RURAIS PARA GARANTIR A PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO ESTADUAL E A SEGURANÇA JURÍDICA DOS ADMINISTRADOS
É cediço que a atuação da Advocacia Pública é função essencial à justiça, estando prevista na Constituição Federal de 1988, no seu art. 132. O referido dispositivo estabelece que os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. Cabe ao Advogado Público, pois, a defesa dos interesses públicos, assim entendidos os estabelecidos na legislação vigente e atribuídos ao Estado. 
Do mesmo modo, a Constituição do Estado da Bahia, no seu art. 140, determina que caberá à Procuradoria Geral do Estado a representação judicial e extrajudicial, a consultoria e o assessoramento jurídico do Estado, de suas autarquias e fundações públicas.

Já a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado da Bahia (Lei Estadual nº 34, de 06 de fevereiro de 2009), em observância aos dispositivos constitucionais, determina, no seu art. 2º, que a Procuradoria Geral do Estado tem por finalidade a representação judicial e extrajudicial, a consultoria e o assessoramento jurídico do Estado.
Diante desse arcabouço normativo, e atento aos princípios constitucionais que regem o ordenamento jurídico brasileiro, possível afirmar que, para exercer o seu mister, cabe ao Advogado Público adotar condutas que se mostrem adequadas e harmoniosas com a construção de um Estado Democrático de Direito. Há que se focar, portanto, na justa conformação dos interesses da Administração Pública com os legítimos interesses dos administrados. 
Nos dizeres do jurista Roberto Luis Luchi Demo (DEMO, 2002, p. 02)
Passado o momento do Estado autoritário, não é mais razoável fazer a comparação do advogado público como advogado do Governante, do príncipe. Essa noção ainda é corrente porque não nos desvencilhamos dos "anos de chumbo". O advogado público é advogado de um Estado Democrático de Direito e, em última análise, do povo, por isso que está fora do ordenamento estritamente burocrático (ora gerencial, de eficiência e controle de resultados, instituídos pela EC 19/98). Sua atribuição é de controlar o serviço desse ordenamento gerencial e advogar em juízo sua legitimidade.

O compromisso do advogado público não é com o Governo, transitório, mas com a ordem jurídica.

Para adequar-se à sua função nos termos postos, o Advogado Público, quando necessário, deve atuar de forma proativa, garantindo o respeito à ordem constitucional vigente.
A propósito, a possibilidade da atuação proativa da Advocacia Pública, segundo afirma Gustavo Binenbojm (BINENBOJM, 2014, apud PEDRA, 2014, p. 111-120), é uma das características que a faz uma função de Estado absolutamente peculiar, que não só pode como deve agir proativamente, buscando prevenir litígios e recomendando soluções eficazes que produzam bons frutos. Este é um compromisso da Advocacia Pública com o princípio constitucional da eficiência e com o próprio Estado Democrático de Direito. 

Ainda de acordo com Binenbojm (BINENBOJM, 2014, apud PEDRA, 2014, p. 116-117)
(...) a atuação do Advogado Público, como nenhum outro profissional do Direito, tem a possibilidade da visão sistêmica. (...) o Advogado Público tem a possibilidade de conhecer os limites sistêmicos em relação ao orçamento, em relação ao quadro de pessoal, ao quadro de estrutura material, em relação aos possíveis efeitos colaterais de uma política pública, colaborando para a correção de rumos, contribuindo para a elaboração de políticas mais efetivas e mais eficientes. A atuação singular do Juiz diante do quadro concreto, assim como dos membros do Ministério Público e dos Advogados particulares, coloca-os na condição de alguém que vê a árvore sem ver a floresta. E a Advocacia Pública, através dos seus órgãos de cúpula, através dos seus órgãos de atuação institucional, deve ter essa possibilidade de ter a perspectiva geral dos órgãos de governo, para que possa melhor cumprir o seu papel.

Por fim, uma atuação proativa. Enquanto o Poder Judiciário é inerte por excelência, a Advocacia Pública pode e deve atuar proativamente no sentido de prevenir litígios, no sentido de aconselhar medidas e no sentido de recomendar que uma solução consensual seja preferível à solução litigiosa. Há um compromisso, portanto, da Advocacia Pública com o princípio constitucional da eficiência. (...) 

Dito isto, e atento ao cenário do procedimento de usucapião extrajudicial de imóvel rural no Estado da Bahia, possível afirmar que a atuação da PGE/BA embasada na existência de dúvida quanto ao efetivo destaque do patrimônio público da área a ser usucapida, embora juridicamente defensável, não se configura estratégica e eficaz.

Por este motivo, em que pese lhe caiba atuar na garantia de proteção e resguardo do patrimônio público, tal mister deve ser exercido assegurando-se aos cidadãos/administrados o uso das vias juridicamente válidas que lhe são oferecidas pelo Direito para a concretização de suas legítimas pretensões, atendendo-se, assim, a própria sustentabilidade social. 
Nos dizeres do jurista Rafael Moreira (MOREIRA, 2017, p. 64) “é possível falar em mudança de paradigma do Direito Administrativo para superar-se a insaciabilidade patrimonialista, em favor da sustentabilidade, que ‘se pauta pela racionalidade dialógica, pluralista e prospectiva’, a exigir fundamentação e estabilidade no processo decisório”.

É preciso vencer a difícil tarefa de assegurar a proteção do patrimônio público e, portanto, impedir a grilagem de terras devolutas, sem inviabilizar, contudo, o uso daquele meio jurídico legítimo e válido criado pelo Direito para satisfazer justos anseios dos cidadãos/administrados na busca da almejada segurança registral dos seus imóveis. 
Sendo assim, revela-se impositivo elaborar um caminho viável e eficiente de atuação da PGE/BA nas usucapiões extrajudiciais de imóveis rurais, que seja inclusive apto à promoção de desejada sustentabilidade, assim entendida como o 

princípio constitucional que determina, independentemente de regulamentação legal, com eficácia direta e imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar físico, psíquico e espiritual, em consonância homeostática com o bem de todos (FREITAS, 2011, p. 40-41). 
E para tanto não cabe ignorar a realidade vigente no Estado da Bahia, cujo território possui enorme dimensão e cujas terras devolutas que lhe pertencem não foram ainda discriminadas e identificadas na sua maioria. Outrossim, impossível deixar de reconhecer que muitas áreas rurais objeto de procedimento de usucapião extrajudicial são ocupadas, há muito tempo, por pequenos produtores que dela tiram o seu sustento e buscam ver reconhecido o seu direito de propriedade.
Como, então, diante do tamanho do território baiano e da reconhecida escassez de pessoal e de recurso financeiro para realizar a discriminação de todas as terras devolutas estaduais, será possível compatibilizar a proteção do patrimônio público com o direito do administrado à regularização registral dos seus imóveis?
A resposta para este questionamento deve ser construída de forma atenta ao quanto anteriormente constatado e partindo-se de regramento da Constituição do Estado da Bahia de 1989, como será a seguir demonstrado.
O art. 184 da referida Carta Constitucional estabelece que o “Estado, em prazo determinado, promoverá a regularização fundiária e concederá o direito real de uso, em áreas devolutas de até cem hectares, aos produtores que as tenham tornado produtivas, residam e cultivem sob regime familiar.” (BAHIA, Constituição do Estado, 1989).
Do mesmo modo, no art. 185 determina que na “distribuição de terras devolutas a ser estabelecida, serão excluídas as áreas até cinquenta hectares, que já estejam ocupadas ou utilizadas, individualmente, por pequenos produtores rurais ou aquelas utilizadas coletivamente por estes.” (BAHIA, Constituição do Estado, 1989).
Analisando as disposições transcritas, verifica-se a existência de preocupação do legislador constituinte com a proteção do pequeno agricultor que ocupa áreas de até 50 (cinquenta) hectares. Tanto esta afirmação é verdade que o art. 185 exclui essas áreas da distribuição de terras devolutas, inferindo-se que os seus possuidores devem ser alçados à condição de proprietários se fizerem bom uso da terra.

Importante destacar que essas disposições constitucionais devem ser interpretadas à luz do próprio princípio da sustentabilidade.

A melhor abordagem hermenêutica dos princípios e das regras, nessa linha, não será unidimensional, mas aquela candidata a universalizar (via defesa, via prestação estatal, via participação), o desenvolvimento como liberdade (em termos de avaliação e eficácia, como pondera Amartya Sen) e também como igualdade e equidade intergeracional, nas suas várias dimensões. Noutros termos, reequilibrará as visões deontológicas (voltadas para o dever) com as consequencialistas (voltadas para os efeitos) (FREITAS, 2011, p. 319-320).

Diante disso, e buscando efetivar o procedimento do usucapião extrajudicial de imóvel rural como ferramenta para regularização registral de imóveis ocupados por cidadãos/administrados que neles vivem e deles retiram o sustento próprio e das suas famílias, sugere-se que, até que o Estado da Bahia realize todos os procedimentos discriminatórios necessários para identificar suas terras devolutas, a PGE/BA não apresente impugnação às usucapiões extrajudiciais de áreas ainda não discriminadas com dimensão de até 50 (cinquenta) hectares, mesmo que não haja a comprovação do regular destaque do bem do patrimônio público para o privado, excetuando-se situações específicas indicadas pelo órgão fundiário estadual (a SDA) e elencadas na Portaria a ser editada.
Importante ressaltar que a solução transitória ora apresentada não envolve renúncia, pelo Estado da Bahia, do direito de propriedade sobre o imóvel pretendido pelo particular. Isto porque o caráter devoluto da terra somente poderá ser confirmado mediante necessário e indispensável procedimento discriminatório. 

Se não se pode afirmar que determinada gleba constitui terra devoluta, não se pode falar em renúncia de direito pelo Estado, posto que inexistente qualquer certeza a respeito da devolutividade ou não da gleba cuja regularização registral é pretendida pelo particular possuidor mediante procedimento extrajudicial de usucapião. Destaque-se, mais uma vez, que as impugnações apresentadas pela PGE/BA nesses casos se fundamentam na existência de dúvida quanto à devolutividade da área a ser usucapida e não na certeza da propriedade pública do bem.

Sendo assim, o que aqui propomos é uma atuação estratégica e proveitosa da Advocacia Pública baiana nos procedimentos extrajudiciais de usucapião, que têm-se multiplicado nas Serventias Imobiliárias competentes e que têm sido alvo de impugnações que podem inviabilizar o uso legítimo deste meio jurídico pelos cidadãos para obterem a regularização registral dos seus imóveis, ensejando, ademais, e infelizmente, o próprio descrédito da atuação da PGE/BA. Destarte, entendemos que o esforço para a proteção do patrimônio público estadual deve ser direcionado para as grandes áreas e para aquelas localizadas em região de grande interesse econômico e que, por isso, podem tornar-se alvo de indesejável grilagem.
É preciso, pois, avançar e ir além. É preciso repensar a postura até então adotada e transformá-la numa atuação estratégica e proativa da PGE/BA para resolução desta crescente demanda, que já se tornara bastante volumosa, promovendo, assim, a sustentabilidade.
Pertinente destacar, ainda, que a solução aqui proposta tem por objetivo harmonizar os interesses públicos envolvidos nas demandas de usucapião extrajudicial de imóvel rural até que o Estado da Bahia discrimine, por completo, as suas terras devolutas, como determinado pelo art. 187 da Constituição estadual:

Art. 187 - O Estado, através de organismo competente, desenvolverá ação discriminatória visando à identificação e a arrecadação das terras públicas como elemento indispensável à regularização fundiária, que se destinarão, preferencialmente, ao assentamento de trabalhadores rurais sem terra ou reservas ecológicas. 

A discriminação das terras devolutas, é cediço, constitui importante instituto do Direito Agrário cuja finalidade é a identificação e a separação das terras públicas das terras de domínio particular. A necessidade do procedimento discriminatório para a identificação das terras devolutas, aliás, é reconhecida pela jurisprudência dos Tribunais, inclusive pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ.

Com efeito, o fundamento jurídico da discriminatória consiste no domínio que o Estado detém sobre as terras devolutas, sendo-lhe conferido, portanto, o poder e também o dever de identificá-las e estremá-las das terras já legitimamente incorporadas ao domínio privado.

Aliás, essa tem sido a orientação dada pela PGE/BA ao órgão estadual com competência fundiária em reforço à diretriz constitucional estabelecida no art. 187 da Constituição Estadual de 1989, mas sem ignorar, contudo, a imensidão do território baiano que se contrapõe à reconhecida insuficiência de recursos humanos e também financeiros para a realização desse mister. 
Cabe, ainda, destacar que, se for eventualmente comprovado, em momento posterior ao encerramento do procedimento de usucapião extrajudicial, que o imóvel usucapido, em verdade, integrava o patrimônio do Estado da Bahia, será possível requerer, perante o próprio Cartório de Registro de Imóveis, o cancelamento administrativo da matrícula aberta em favor do particular, revertendo ao patrimônio público o bem indevidamente apropriado. Tal pleito fundamenta-se em dispositivos da Lei Federal nº 6739 de 05 de dezembro de 1979, que viabiliza o cancelamento administrativo de matrículas de terras públicas objeto de indevida apropriação.

Pertinente, neste sentido, a transcrição de excerto do voto do Ministro Edson Fachin (FACHIN apud COUTO, 2019):

O cancelamento administrativo de matrícula relativa a imóvel rural, em verdade, consolida provimento declaratório da inexistência desse título, uma vez que deriva de situação nula de pleno direito, no caso, apropriação privada indevida de terras públicas, de terras devolutas (...)

É ato administrativo de reconhecimento de inexistência de situação jurídica, cuja perfectibilização jamais ocorre, nem mesmo pela passagem do tempo, porque advém tanto da ausência de consentimento válido para a outorga dessas terras, que são devolutas, quanto da violação às exigências constitucionais vigentes desde 1934.

Finalmente, oportuno enfatizar, mais uma vez, que o registro de imóveis tem reconhecido e inegável papel pacificador de conflitos, porquanto destinado à garantia da segurança jurídica do próprio tráfego imobiliário. É, pois, indiscutível e importante ferramenta que confere estabilidade e segurança às negociações e aos atos jurídicos que envolvem imóveis, contribuindo para a efetiva proteção do interesse público. 

A propósito, quanto ao denominado interesse público, Marçal Justen Filho ressalta a sua fluidez conceitual, sendo oportuna a transcrição do trecho a seguir (JUSTEN FILHO, 2008, p. 64-65):

(...) Não há interesse público prévio ao direito ou anterior à atividade decisória da administração pública. Uma decisão produzida por meio de procedimento satisfatório e com respeito aos direitos fundamentais e aos interesses legítimos poderá ser reputada como traduzindo “o interesse público”. Mas não se legitimará mediante a invocação a esse “interesse público”, e sim porque compatível com os direitos fundamentais.

Assim, o processo de concretização do direito produz a seleção dos interesses, com a identificação do que se reputará como interesse público em face das circunstâncias. Não há qualquer caráter predeterminado (como, por exemplo, a qualidade do titular) apto a qualificar o interesse como público. Essa peculiaridade não pode ser reputada como negativa. Aliás, muito ao contrário, representa a superação de soluções formalistas, inadequadas a propiciar a realização dos valores fundamentais acatados pela comunidade. O processo de democratização conduz à necessidade de verificar, em cada oportunidade, como se configura o interesse público. Sempre e em todos os casos, tal se dá por meio da intangibilidade dos valores relacionados aos direitos fundamentais. 

Assim, resta demonstrada a necessidade de repensar a atuação da PGE/BA nos procedimentos extrajudiciais de usucapião de imóveis rurais na busca da melhor e da mais justa e coerente solução para essa volumosa e crescente demanda com a qual os Procuradores com atuação no Núcleo de Patrimônio Público e Meio Ambiente da Procuradoria Administrativa se deparam diariamente, visando sempre melhor garantir e satisfazer o próprio interesse público.
A edição de Portaria, nos moldes propostos na minuta ora apresentada, ao passo em que traz segurança para a atuação dos Procuradores, assegura aos administrados a possibilidade de utilização do procedimento de usucapião extrajudicial como ferramenta hábil para a regularização registral das áreas por eles ocupadas, destacando, assim, o importante papel do registro de imóveis na pacificação social.
7. CONCLUSÃO
Assegurar adequada e eficaz preservação do patrimônio público contra a grilagem de terras públicas estaduais sem, contudo, inviabilizar aos administrados o uso do meio juridicamente válido e legítimo do procedimento extrajudicial de usucapião para obterem segurança jurídica mediante a regularização registral dos seus imóveis constitui desafio posto à PGE/BA.

Tal fato impõe à Advocacia Pública baiana necessária atuação estratégica nessa crescente e já abundante demanda, atuação que inclusive deverá mostrar-se apta à promoção da dignidade daqueles que buscam a regularização registral das áreas em que vivem e produzem. 
Com efeito, a segurança registral pretendida por aqueles que se acham na posse da terra, dando-lhe adequada destinação e cumprimento à sua função social, não contraria o interesse público, ao revés, claramente com ele se coaduna, uma vez que se traduz em segurança jurídica dos cidadãos/administrados. Ademais, a promoção da dignidade e da paz social constituirá sempre o principal escopo do Direito, e promover dignidade também é sustentabilidade. 

Por esta razão, com base no ordenamento jurídico vigente, à PGE/BA caberá assumir um papel ativo e colaborativo na busca de caminhos juridicamente adequados para prevenir conflitos, garantindo aos cidadãos a necessária dignidade. Eis, portanto e em suma, o objetivo da minuta de Portaria que apresentamos e propomos nesta tese.

Constatada a necessidade da atuação estratégica nos procedimentos de usucapião extrajudicial, propomos a edição de Portaria do Procurador Geral do Estado, conjuntamente com o Secretário de Desenvolvimento Rural e o Superintendente de Desenvolvimento Agrário, estabelecendo os procedimentos a serem adotados no âmbito do Estado da Bahia relativamente à usucapião extrajudicial de imóveis de natureza rural, a fim de viabilizar a efetiva proteção das terras públicas estaduais mas sem deixar de promover sustentabilidade social, restando nela salvaguardada a atuação do Procurador e também imposta ao gestor público necessária observância às suas diretrizes para a proteção do patrimônio público.

A minuta apresentada, ao definir o procedimento a ser adotado nas usucapiões extrajudiciais de imóvel rural, também facilita a comunicação com os Cartórios de Registro de Imóveis, dando celeridade aos processos administrativos em curso. 

Eis a sugestão de redação da pretendida Portaria:
MINUTA DE PORTARIA CONJUNTA PGE/SDR/SDA Nº XX DE XX DE 2023

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados no âmbito do Estado da Bahia relativamente à usucapião extrajudicial de imóveis de natureza rural, e dá outras providências

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DA BAHIA, o SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL e o SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

considerando que a Procuradoria Geral do Estado é o órgão responsável pela consultoria e pelo assessoramento jurídico do Estado da Bahia, inclusive em matéria de patrimônio público;
considerando a competência da Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR para promover, através da política de regularização fundiária, o ordenamento agrário do Estado da Bahia, cabendo-lhe identificar, discriminar e promover a destinação das terras públicas estaduais visando atender o interesse público e fomentar o desenvolvimento econômico e social do Estado;

considerando que à Superintendência de Desenvolvimento Agrário - SDA, órgão em regime especial de administração direta, compete promover e coordenar a discriminação administrativa das terras devolutas e a alienação gratuita ou onerosa destes bens, além de estabelecer, em conjunto com a Procuradoria Geral do Estado, as diretrizes técnicas relativas a estas matérias; 

considerando que os bens públicos não são passíveis de usucapião, nos termos do §3º do art. 183 e do parágrafo único do art. 191 da Constituição Federal e do art. 102 do Código Civil;

considerando a necessidade de padronizar a manifestação do Estado da Bahia nos procedimentos extrajudiciais de usucapião de imóveis rurais, nos termos do art. 1.071 do novo Código de Processo Civil, que introduziu o art. 216-A na Lei Federal nº 6.015, de 31/12/1973;

considerando o Provimento CNJ nº 65, de 14/12/2017, da Corregedoria Nacional de Justiça - CNJ, que estabelece diretrizes para o procedimento da usucapião extrajudicial nos Serviços Notariais e de Registro de Imóveis;

considerando o Provimento Conjunto CGJ/CCI nº 03, de 31/01/2020 (reeditado em 03/02/2020), da Corregedoria Geral de Justiça – CGJ e da Corregedoria das Comarcas do Interior – CCI do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que reeditou, com alterações, o Provimento CGJ/CCI nº 001/2018, que dispõe sobre o Código de Normas e Procedimentos dos Serviços Notariais e de Registro do Estado da Bahia;

RESOLVEM:

Art. 1º A presente Portaria estabelece diretriz de atuação a ser adotada pela Superintendência de Desenvolvimento Agrário - SDA e pela Procuradoria Geral do Estado – PGE nos procedimentos extrajudiciais de usucapião de imóveis rurais para os quais o Estado da Bahia seja notificado para se manifestar em observância ao disposto no §3º do art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/1973.

Art. 2º As notificações dirigidas ao Estado da Bahia para manifestação sobre pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião de imóveis de natureza rural serão encaminhadas pelos Oficiais de Registro de Imóveis à Procuradoria Geral do Estado – PGE, nos termos previstos no §3º do art. 1.421 do Provimento Conjunto CGJ/CCI nº 03/2020.

Parágrafo único - A natureza rural do imóvel será atestada pelos Oficiais de Registro de Imóveis após exame da Certidão exigida no inciso VIII do art. 4º do Provimento CNJ nº 65/2017.

Art. 3º Nos casos de imóvel rural com dimensão inferior ou igual a 50 ha (cinquenta hectares), a Procuradoria Geral do Estado da Bahia – PGE/BA não apresentará impugnação ao procedimento extrajudicial de usucapião em curso, salvo nos casos em que houver justificado interesse público da Administração na área pretendida pelo possuidor requerente.  

Art. 4º Recebida a notificação do Oficial Registrador para manifestação nas usucapiões extrajudiciais de imóvel rural com dimensão inferior ou igual a 50ha (cinquenta hectares), a Procuradoria Geral do Estado da Bahia – PGE encaminhará os autos à Superintendência de Desenvolvimento Agrário – SDA para análise técnica.

§ 1º Cabe ao órgão fundiário indicar eventual existência de:

I - interesse público que justifique a apresentação de impugnação ao procedimento;

II – sobreposição da área pretendida com área de domínio público estadual ou objeto de procedimento judicial ou administrativo de que possa resultar o reconhecimento da titularidade pública;

III - sobreposição da área pretendida com áreas ocupadas por comunidades tradicionais;

IV - sobreposição da área pretendida com áreas de unidades de conservação de proteção integral;
V – sobreposição da área pretendida com área objeto de projeto de assentamento;

VI – sobreposição da área pretendida com área objeto de processo de regularização fundiária em curso;
VII – indícios de fracionamento da área pretendida para adequá-la ao disposto no art. 4º desta portaria.
§ 2º Na hipótese descrita no item VI do parágrafo primeiro, a Superintendência de Desenvolvimento Agrário – SDA anexará ao expediente de usucapião extrajudicial cópia integral do processo de regularização fundiária em curso.

§ 3º A existência de outro procedimento de usucapião de imóvel rural, em nome do mesmo requerente, de área contígua à pretendida constitui uma das hipóteses em que estará configurado o quanto previsto no item VII do parágrafo primeiro deste artigo.

§ 4º Haverá justificada oposição ao procedimento extrajudicial de usucapião quando configuradas quaisquer das hipóteses estabelecidas no parágrafo primeiro deste artigo.
Art. 5º Existindo justificada oposição, óbice ou ressalva do Poder Público estadual à usucapião das áreas com dimensão inferior ou igual a 50ha (cinquenta hectares), o expediente deverá ser remetido pela Superintendência de Desenvolvimento Agrário – SDA, com todas as informações devidas, à Procuradoria Geral do Estado - PGE, que apresentará impugnação ao procedimento perante a Serventia Imobiliária e acompanhará a sua tramitação.

Art. 6º Nos casos em que o imóvel rural objeto do procedimento de usucapião extrajudicial tiver área superior a 50ha (cinquenta hectares) e não restar evidenciada a regularidade do destaque do domínio do patrimônio público, a Procuradoria Geral do Estado – PGE apresentará impugnação ao procedimento em curso e, em seguida, encaminhará os autos à Superintendência de Desenvolvimento Agrário – SDA para verificação da devolutividade da área.
§ 1º Identificado que o imóvel indicado no caput deste artigo não possui matrícula aberta no Cartório de Registro de Imóveis competente, a Superintendência de Desenvolvimento Agrário – SDA diligenciará a abertura de procedimento de arrecadação sumária, incluindo a demanda em seu planejamento de trabalho.

§ 2º Caso o imóvel indicado no caput deste artigo tenha matrícula no Cartório de Registro de Imóveis competente e não haja demonstração da regularidade do destaque do domínio do patrimônio público, a Superintendência de Desenvolvimento Agrário – SDA diligenciará a instauração de necessário procedimento discriminatório, incluindo a demanda em seu planejamento de trabalho.

Art. 7º A manifestação do Poder Público perante o Oficial Registrador será admitida em qualquer fase do procedimento de usucapião extrajudicial, nos termos previstos no §2º do art. 15 do Provimento CNJ nº 65/2017.

Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, XX DE XX DE 2023.

PROCURADOR GERAL DO ESTADO DA BAHIA

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DA BAHIA

SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
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